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Pelo presente instrumento, a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA, inscrita no CNPJ
sob o nº 07.778.585/0001-14, com sede na Av. Ulisses Guimarães, nº 3386, Edifício Multicab
Empresarial, Sussuarana, Salvador/BA, CEP41.219-400, neste ato representada pelo Defensor
Público Geral do Estado da Bahia, Cleriston Cavalcante de Macedo, brasileiro, solteiro,
portador do CPFsob o nº 165.265.035-00, residente e domiciliado na cidade de Salvador, e por
outro, a SulAmérica Companhia de Seguro Saúde, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob o nº 01.685.053/0001-56, com sede na Rua Beatriz Larragoiti Lucas, 121, parte,
Cidade Nova, CEP 20211-903, Rio de Janeiro - RJ, neste ato representada por Luciana Mira
Palma, brasileira, casada, advogada, inscrita no CPF/MF sob n.º 134.431.968-88 e inscrição na
OAB/SP nº sob 160.543 e Hugo Luiz Forli Junior, brasileiro, casado, advogado, inscrito no
CPF/MF sob o nº 281.135.318-66 e inscrição na OAB/SP nº sob 296.290, ambos com endereço
comercial situado na Rua Dos Pinheiros, 1673 - 6º Andar - Sul - Pinheiros - CEP05422-012 I São
Paulo I SP, resolvem celebrar o presente termo de cooperação, tendo entre si justo e acordada
as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente TERMO DE COOPERAÇÃO o interesse comum dos signatários em
estabelecer um canal direto de comunicação, viabilizando a resolução extrajudicial de
potenciais demandas de saúde em face da cooperante SULAMÉRICA, no âmbito do Estado da
Bahia.

Parágrafo Único - Como ponto fundamental para o fiel cumprimento do presente termo de
cooperação, fica desde já consignada, a obrigatoriedade de indicação da rede referenciada
pela cooperante SULAMÉRICA, para a resolução extrajudicial de potenciais demandas de
saúde, nos limites do que impõe a Resolução Normativa 259 da Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS.

cLÁUSULA SEGUNDA - ATRIBUiÇÕES DOS COOPERANTES:

I - À Defensoria Pública do Estado da Bahia cabe:

a) Quando o atendimento de assistido for referente a eventuais descumprimentos
contratuais de seguro saúde firmado com a cooperante SULÁMERICA, após ter se submetido à
triagem própria e checagem de adequação documental, inclusive do relatório médico, será
encaminhado para um Defensor Público Extrajudicial de Consumo, para análise casuística;
b) Se o Defensor Público Extrajudicial de Consumo identificar que a questão enquadra-se
nas definições de urgência e emergência definidas na Lei nº 9656/98, deverá estabelecer
contato com a seguradora de saúde, por meio do número Telefone: (011) 3779-5245 -
Alexandra Helena dos Santos alexandra.santos@sulamerica.com.br e
ouvidoria@sulamerica.com.br, relatando o impasse apresentado, fornecendo o número do
CPF e o número de cadastro do assistido na operadora, e realizando os questionamentos
necessários, comprometendo-se a Seguradora a responder o questionamento no menor prazo
possível e no máximo em até 72 (setenta e duas) horas;
c) Se o Defensor Público Extrajudicial de Consumo identificar que a questão não se
enquadrar nas definições de urgência e emergência definidas na Lei nº 9656/98, deverá
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estabelecer contato com a seguradora de saúde, por meio do seguinte e-mail:
ouvidoria@sulamerica.com.br, relatando o impasse apresentado, fornecendo o número do
CPFe o número de cadastro do assistido na operadora, e realizando os questionamentos
necessários,comprometendo-se a Seguradora a responder o questionamento em até 07 (sete)
dias úteis;
d) Caso os canais de comunicação acima não forneçam uma resposta aos
questionamentos nos prazos acordados, sem qualquer justificativa, a Defensoria Pública
procederá ao ajuizamento da medida judicial cabível à espécie;
e) Quando a questão versar sobre procedimento que envolva a utilização de materiais,
prótese e órteses, a Defensoria Pública exigirá do assistido a apresentação de, no mínimo, 03
(três) orçamentos de diferentes fornecedores, conforme preceitua a RN387 da ANS;
f) Quando a questão versar sobre divergência médica, a Defensoria Pública exigirá do
assistido a observação do procedimento de Junta Médica, previsto na CONSUnº. 08/98 da
Agência Nacional de SaúdeSuplementar;
g) Registrar todo o procedimento no Sistema Interno de Gestão de Atendimento da
Defensoria - SIGAD.

11 - À Sulamérica cabe:

a) Analisar e responder às solicitações direcionadas pela Defensoria Pública através dos
canais de comunicação expostos no item I, a e b, da cláusula segunda, nos prazos
convencionados, bem como fornecer por escrito, documentos que vierem a ser solicitados
pertinentes à contratação, inclusive negativa de realização de procedimento e as respectivas
razões;
b) Disponibilizar, às suas expensas, a constituição de perícia médica para avaliação
técnica do caso, na hipótese do item I, f, observado o artigo 94 do Código de Ética e Conduta
Médica;
c) Comparecer presencialmente, através de prepostos com poderes para transigir, à
sessão de conciliação extrajudicial que vier a ser designadif para solução extrajudicial do
conflito, inclusive podendo se fazer acompanhar de médicos e auditores, mediante prévio
agendamento junto a Seguradora.

cLÁUSULA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO TERMO DE COOPERAÇÃO

o presente termo de cooperação será acompanhado pelo Defensor Público que estiver no
exercício do cargo de Subcoordenador da Especializada Cível e de Fazenda Pública, e a
fiscalização ocorrerá através da elaboração de relatórios semestrais com a identificação de
cada caso encaminhado pela Defensoria Pública.

cLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE

o presente termo de cooperação tem vigência de imediato e validade por 01 (hum) ano,
contado a partir da data da assinatura, renovável automaticamente por igual período, com
eficácia limitada ao Estadoda Bahia.

o fluxo de informação e operação aqui estabelecido poderá ser revisto a qualquer tempo
conforme as necessidadesque surgirem no decorrer deste instrumento.
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cLÁUSULA QUINTA - DO FORO DE ELEiÇÃO

As partes elegem o foro da Comarca de Salvador para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente termo de cooperação.

cLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

o presente termo não implica em assunção de gastos por ambas as partes.
O eventual insucesso da conciliação extrajudicial não implica renúncia os direitos do
consumidor, que poderá de forma individual postular eventual pretensão resistida junto ao
Poder Judiciário.
Eestando as partes acordes quanto aos termos do que foi aqui estabelecido, o presente termo
é assinado em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo, para todos os
fins de direito.

Salvador, 30 de f50sro de 2016.

Testemunhas:

~c.w
RIA PÚBLICA DO ESTADO

DA BAHIA

1.
NOME:

CPF NQ:
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PLANO DE TRABALHO - PARCERIA COM A SULAMERICA COMPANHIA DE
SEGURO SAÚDE.

1. DADOS CADASTRAIS

1. Entidade Proponente:

1.1. DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
CNPJ: 07.778.585/0001-14
Endereço: Avenida Ulysses Guimarães, nO3.386, Edf. MultiCab Empresarial,

Sussuarana, Salvador/BA, CEP nO41.745-007.

2. Representante:

2.1. Dr. Cleriston Cavalcante de Macedo
. Cargo: Defensor Público Geral
CPF nO: 165.265.035 00

3. Responsáveis pela Execução:

3.1. Dr. Gil Braga de Castro Silva
Cargo: Defensor Público e Subcoordenador da Defensoria Pública Especializada

Cível e de Fazenda Pública.

2. OBJETO DO ACORDO

Estabelecimento de um canal direto e célere de comunicação, tendo a finalidade de
proporcionar aos usuários que buscarem a Defensoria Pública do Estado da Bahia as
soluções de demandas relativas à saúde, viabilizando, assim, a resolução extrajudicial
dos conflitos de interesses que vierem a surgir entre a SulAmérica Companhia de
Seguro Saúde e os assistidos, aproximando o relacionamento entre consumidor e
fornecedor.

3. JUSTIFICATIVA

Considerando que a SulAmérica Companhia de Seguro Saúde irá analisar e
responder as solicitações que lhe forem encaminhadas pela Defensoria Pública,
através de canais de comunicações devidamente indicados no item I, a e b da cláusula
segunda do Termo de Cooperação, bem com o irá fornecer por escrito documentos
que vierem e ser solicitados, inclusive, declaração de negativa de custeio de
procedimentos médicos e as respectivas razões.

Considerando, ainda, que a SulAmérica Companhia de Seguro Saúde irá
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disponibilizar, às suas expensas, a constituição de perícia médica para avaliação na
hipótese de a questão versar sobre divergência médica, sem prejuízo de observância
do artigo 94 do Código de Ética e Conduta Médica, faz-se necessária a concretização
da cooperação ora ajustada para resolução extrajudicial das potenciais demandas de
saúde que vierem a surgir.

4. OBJETIVOS

A resolução extrajudicial de potenciais demandas de saúde entre a SulAmérica
Companhia de Seguro Saúde e os consumidores assistidos pela Defensoria Pública do
Estado da Bahia, propiciando uma solução mais célere para as demandas, através de
uma assistência mais efetiva e com garantia ao acesso pleno à justiça e evitando o
congestionamento do judiciário baiano.

5. DESCRICÃO DAS ATIVIDADES - METAS

A execução dessa cooperação se dará através das unidades de atendimento inicial da
Defensoria, com o intuito de agilizar e facilitar para o consumidor carente a solução das
demandas relativas ao direito à saúde.

A execução será feita por etapas. Inicialmente, os consumidores serão atendidos pela
triagem da Casa de Acesso à Justiça I para verificação da documentação e se
dispõem de relatório médico e, depois, serão encaminhados para atendimento com um
Defensor Público Extrajudicial de Consumo, que fará a análise do caso.

5.1. Análise da situação econômico-financeira (triagem)

A análise da situação econômico-financeira será realizada por meio de processo
seletivo dos legalmente necessitados, parametrizado pelas condições
socioeconômicas apresentadas e registradas em documento próprio.

5.2 Atendimento

o atendimento objetivará diagnosticar o conflito existente entre os consumidores
(assistidos) e fornecedores para o devido ajuizamento de medida judicial em desfavor
dos fornecedores de bens e serviços.

5.3. Acompanhamento
O acompanhamento da execução do presente ajuste será feito pela Subcoordenação
da Especializada Cível e de Fazenda Pública.

5.3.1.
Em caso de restar infrutífera a tentativa de solução extrajudicial do conflito existente
entre o consumidor e a Sul América Companhia de Seguro Saúde, o usuário será
atendido, em continuidade, pela Defensoria, adotando-se a solução mais adequada, a
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o convênio vigorará pelo período de 01 (um) ano, renovável por igual período, com
eficácia limitada ao Estado da Bahia, consoante cláusula terceira do respectivo termo
de cooperação.

Salvador 30 de'--

1.
NOME:
CPF N°:

de 2016.

~l} ,
Luciana M~a~ma - Hugo L. orl

SULA~É:ICA COM~ANHIÁ DE
)GUROSAUDE

2. ~ ..
NOME: CUUA"", Ix,v' LénD G>N>I.../~s~'£'

CPF N°: 0-51.SQC; ,é1<" S~S&
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a'a 14f10i2CJ16. as OOh.devendo e,lar munido de documento de idenklade, lápis, wriõ<;ha e
tunda esfr, rúgrtJfk.;j de cor allJ1~.oupreta.

CUNCURSOPÚBUGODE PAHAADMjSSf~OA,OCt:'SdPM!~)M;'2~H'2
o CDMf.\.J.,lD~\N'r€>GERAL Df<, Ml:txttJ"R DA Bf~.H1A: ~)Ç: >1% Ct; :S.ua,$ .alfio'>.JiÇ'Ú'fJs, eni
l;~n\pürne-nto ~1dfJ.(;í~o juchd3! col)tW8: nC!5A.uto>s-do MandadQ d~ S~Gu:~nn-?l n.~ OOZ26~.3v
Tl.2D15B.'05.GOGiJ, do T,,1t3A l>e:m (:.Qfl1.Q: c0!1form-e p,!or.JmclSC1emo ko~iC;:> d~
'!-tn::J(;lj~ad(.d,<:J ..(~e;ja!do E$h'ld~:I,l;"Xmshlmt~do Pm(:.l.~$$o f1-,~OSt)4'1e05-úr.:!~ 1,

CONCURSO PÚSLlCO DE PROVAS PARAAOMIS$,il,o AO CfSd PMiBM2!XJB
() C()MANOANTE'.GERAL DA POLÍC11\ M'lI1AR DA BAHIA. no ús<>de 5úas alrlbU,9O"", em
GlilmpJimentO :0 deCI~o jtJdldal cohtída nos AutoS do Mar,ti$-d~ (fe Segarnnça n...n O~429,4-5"
76.2012,805,0.001_ ~() T~B'A, .bem corno confu-rrne pW~HinC~a~ef1t{) téGnioo }uriOKxl da
I'rcclIrad,,;la,Gerai dO t:sm!l{}. (.Qp,$l.flte do Processo n" ú$(l41$OO4ê.(~. RESCUiE:
L Convocar o candtctato absf:<o no,minado, concernente ao Concurso PÚtlJ1CO de Prova p~m
Admissão ~o Curs.o ,á. Forrna;;ilo óe Soktado PMfBMiZoo.S. J comparem, Çill" real~f os
e~ame'S pré,.admissronar'S ..conforme di'SC!im\oado a seguir:

~~ Médi~-(j.\~J{f,ontotóqic(). @li:l~f1Jtk1de n!10~~_m6, à'li> M!l, no ner..adatTW"~o de S.nÚd?:
([Y::~). Vila Polici8l~,hl\iHtàrdo 8o!flfir~\ t~,'lertida Dend0zdr:'0S, s~:;t" ,gg;ndor .BA
b) Tes!e '~eAptidáo Fi:sica tTAf), e-m ~:atJ 6e.17.d O!2tH6h à.s 07», A,fT'a D~'5P'Ortf.fa da Vil~ P<okü~:l
M~I~!ardQ BO:fJfin\,sitõ à tWel"ltdll DN ••a~zéiros: 5ir{J, Vila p(}'!~::}1't~..cMmta:r do- Bõ:~n1'll, .:}nl\ladõr - sr<
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